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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE
OMISSÃO.  VÍCIO  NÃO  CARACTERIZADO.
MATÉRIA  DEVIDAMENTE  ENFRENTADA  NO
DECISÓRIO.  MANIFESTO  PROPÓSITO  DE
REDISCUSSÃO DA TEMÁTICA. FINALIDADE DE
PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.
VINCULAÇÃO  À  INCIDÊNCIA DAS  HIPÓTESES
DO ART. 535, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO. REJEIÇÃO.

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos de obscuridade,  contradição ou omissão,
não  se  prestando  ao  reexame  do  julgado  e,
inexistindo quaisquer das hipóteses justificadoras do
expediente, impõe-se a sua rejeição.

-  Ainda  que  para  fins  de  prequestionamento,  os
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embargos de declaração só podem ser admitidos se
detectado na decisão algum dos vícios enumerados
no artigo 535, do Código de Processo Civil, situação
na verificada no caso.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível  do Tribunal

de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  rejeitar  os  embargos  de
declaração.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO, fls.
177/184, opostos pelo Município de Sapé contra acórdão,  fls.  169/175,  que  negou
provimento à Remessa Oficial.

Em suas razões, o recorrente argumenta, em suma, a
ocorrência de omissão no acórdão combatido acerca da ausência do direito líquido e
certo  e  do  fato  constitutivo  do  direito  autoral.  Sustenta,  ainda,  a  existência  de
omissão no tocante à irrelevância do surgimento de novas vagas durante o certame,
haja  vista  ser  juízo  de  conveniência  e  oportunidade  da  Administração  o
aproveitamento  ou  não  dos  candidatos  classificados  fora  do  número  de  vagas
previstos  no  edital  do  concurso  público. Por  fim,  assevera  a  necessidade  de
prequestionamento da matéria.

 

Desnecessária a intimação do embargado, haja vista
ser caso de aclaratórios sem efeitos infringentes.

É o RELATÓRIO.

VOTO

De início, é oportuno esclarecer que os embargos de
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declaração  somente  são  cabíveis  quando  “houver,  na  sentença  ou  no  acórdão,
obscuridade, contradição” ou “for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o
Juiz ou Tribunal” (incisos I e II, do art. 535, do Código de Processo Civil).

A  contradição  e  a  obscuridade  relacionam-se  a
questões que foram apreciadas pelo julgador, ao passo que a omissão, a aspectos não
explorados por aquele. Isto implica dizer que, em havendo omissão, o provimento
judicial  pode  vir  a  ser  alterado,  quantitativa  ou  qualitativamente,  por  um
pronunciamento  complementar;  enquanto  que,  em ocorrendo  os  demais  vícios,  a
mesma decisão deverá ser explicitada.

Nessa ordem de ideias, é cediço que os embargos de
declaração  se  prestam  a  viabilizar,  dentro  da  mesma  relação  processual,  a
impugnação  de  qualquer  decisão  judicial  eivada  de  obscuridade,  contradição  ou
omissão, não se revestindo, portanto, de características de revisão total do julgado.

No caso dos autos, analisando as razões do reclamo,
percebe-se que o embargante, em verdade, não se conformou com a fundamentação
da decisão contrária às suas pretensões e, de maneira infundada, lançou mão dos
declaratórios, sob a alegação de existir, no acórdão embargado, omissão, vício esse
não caracterizado.

Com efeito, todas as questões necessárias ao correto
deslinde do feito foram enfrentadas no decisório impugnado, não havendo lacuna
alguma a ser suprida, consoante se vê do excerto abaixo reproduzido, fls. 171/174:

Como é cediço, a aprovação do candidato, ainda que
fora  do  número  de  vagas  previsto  no  edital
regulador  do  concurso,  pode  conferir-lhe  direito
subjetivo  à  nomeação  se,  durante  o  prazo  de
validade do certame, houver o surgimento de novas
vagas. 
Nesse sentido, é firme a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça:
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ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO.
OFICIAL  DE  JUSTIÇA DO  TJSP.  PORTADOR  DE
NECESSIDADES  ESPECIAIS.  CANDIDATA
APROVADA  FORA  DO  NÚMERO  DE  VAGAS
OFERECIDO  PELO  EDITAL.  SUPOSTA
PRETERIÇÃO  DE  VAGAS  RESERVADAS  A
PORTADORES  DE  NECESSIDADES  ESPECIAIS.
QUEBRA  DE  ORDEM  CLASSIFICATÓRIA.
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO.  DIREITO
LÍQUIDO  E  CERTO  INEXISTENTE.  […].  3.  A
jurisprudência  do  STJ  pacificou-se  no  sentido  de
que o candidato deixa de ter  mera expectativa de
direito para adquirir direito subjetivo à nomeação
para o cargo a que concorreu e foi habilitado, caso
se comprove: a) quebra da ordem classificatória, b)
contratação  temporária  para  preenchimento  de
vagas existentes ou c) surgimento de novas vagas,
seja  por  criação  de  Lei  ou  por  força  de  vacância
durante o prazo de validade do certame. […]. (STJ;
AgRg-RMS 43.089; Proc. 2013/0195661-1; SP; Segunda
Turma; Rel. Min. Herman Benjamin; DJE 23/05/2014)
- destaquei.
De uma análise processual, observa-se  que  Luciano
Pereira  da  Silva,  ora  impetrante,  foi  aprovado  no
concurso público realizado pelo Município de Sapé,
nos  termos  do  Edital  nº  01/2010,  fls.  15/48,  tendo
classificado-se  na  13ª  (décima  terceira  posição),  de
um total de 02 (duas) vagas ofertadas para o cargo de
Motorista  (AB).  Em  suma,  o  recorrente  restou
aprovado  fora  do  número  de  vagas  previsto  no
edital. 
Ocorre que o documento acostado à fl.  51 comprova
a convocação  dos  onze primeiros aprovados para o
cargo  de  Motorista  (AB).  Significa  que  naquele
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momento,  é  dizer,  quando  da  convocação  dos
classificados,  a  Administração  demonstrou  a
necessidade e o interesse no preenchimento de  tais
vagas.
Por  outro  lado,  a  documentação  encartada  às  fls.
52/53  atestam  que  Renan  Elias  da  Silva e  Dimas
David da Costa Azevedo, candidatos aprovados nas
10ª  (décima)  e  11ª  (décima  primeira)  posições,
respectivamente,  conforme  demonstra  o  resultado
final do concurso, fl. 14, foram desligados do quadro
de  funcionários  da  Prefeitura  Municipal  de  Sapé,
razão  pela  qual  surgiram  mais  2  (duas)  vagas,
chegando, assim, a posição do impetrante.
Ademais,  o  Município  de  Sapé,  quando  da
convocação  dos  onze primeiros  colocados  no
concurso para o cargo em questão, demonstrou, de
forma inequívoca, o seu interesse no preenchimento
das  vagas  existentes,  situação  que  reforça  a
concessão da pretensão do impetrante.
Sobre o tema em análise, o entendimento do Superior
Tribunal de Justiça é no sentido de que “O candidato
aprovado fora do número de vagas previsto no edital
possui  mera  expectativa  à  nomeação,  apenas
adquirindo esse direito caso haja a comprovação do
surgimento  de  novas  vagas  durante  o  prazo  de
validade do concurso público, bem como o interesse
da administração no seu preenchimento.” (STJ- AgRg
no  RMS  36.811/MA,  Rel.  Ministro  Castro  Meira,
Segunda  Turma,  julgado  em  19/06/2012,  DJe
03/08/2012).
Em  caso  semelhante,  o  seguinte  julgado  deste
Sodalício:
APELAÇÃO  CÍVEL.  CONCURSO  PÚBLICO.
PEDIDO  DE  NOMEAÇÃO.  IMPETRANTE
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CLASSIFICADA FORA DO  NÚMERO  DE  VAGAS
DISPOSTOS  NO  EDITAL.  DESISTÊNCIA  DE
CANDIDATO  IMPETRANTE  NA  POSIÇÃO
SUBSEQUENTE.  NECESSIDADE  DE
RECLASSIFICAÇÃO.  VACÂNCIA  DO  CARGO.
NECESSIDADE  DA  ADMINISTRAÇÃO
DEMONSTRADA.  CONVENIÊNCIA  E
OPORTUNIDADE  JÁ  MANIFESTADAS.  DIREITO
SUBJETIVO  À  NOMEAÇÃO  E  POSSE.
PRECEDENTES DO STJ. CONCESSÃO DA ORDEM.
REFORMA  DA  DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU.
APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  §  1º-A,  DO  CPC.
PROVIMENTO  DO  RECURSO.  -  Embora  a
impetrante tenha, inicialmente, sido classificada fora
do número de vagas, com a desistência de candidato
e  consequente  vacância  do  cargo,  é  o  caso  de  ser
reclassificada e, por conseguinte, nomeada, uma vez
que  o  juízo  de  conveniência  e  oportunidade  da
Administração fora  feito  quando da nomeação dos
primeiros  candidatos  classificados,  a  gerar  direito
subjetivo à  nomeação.  -  A aprovação do candidato
dentro  do  cadastro  de  reserva,  ainda  que  fora  do
número de vagas inicialmente previstas no edital do
concurso  público,  confere-lhe  o  direito  subjetivo  à
nomeação  para  o  respectivo  cargo  se,  durante  o
prazo  de  validade  do  concurso,  demonstrado  o
interesse da Administração Pública, surgirem novas
vagas,  seja  em virtude da  criação  de  novos cargos
mediante lei, seja em razão de vacância decorrente de
exoneração,  demissão,  aposentadoria,  posse  em
outro  cargo  inacumulável  ou  falecimento”.  “Se  a
decisão  recorrida  estiver  em  manifesto  confronto
com súmula  ou  com jurisprudência  dominante  do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior,
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o relator poderá dar provimento ao recurso”. (CPC,
art.  557,  §1º-A).  […]  Ante  o  exposto,  levando  em
conta que a matéria objeto dos autos já se encontra
pacificada  no  Colendo  STJ,  dou  provimento
monocraticamente ao apelo, concedendo a segurança
pretendida, com fulcro no art. 557, § 1º-A, do Código
de  Processo  Civil.  (TJPB;  AC  nº  0001168-
70.2013.815.0751, Relator: Desembargador João Alves
da Silva, julgado em 05/08/2014; Publicado no DJe em
08/05/2015).

Na decisão hostilizada, foi cabalmente demonstrado,
por meio das provas carreadas aos autos, o direito líquido e certo do autor, bem
como  o  fato  constitutivo  de  seu  direito,  isso  porque o  Município  de  Sapé,  no
momento da  convocação dos  onze primeiros colocados no concurso para o cargo
questionado, corroborou a relevância no preenchimento das vagas existentes.

Ademais,  na  hipótese  vertente,  ficou comprovado,
através de  provas  satisfatórias,  o  desligamento  dos candidatos  constantes  da 10ª
(décima) e 11ª  (décima  primeira)  posições, do quadro de servidores da edilidade,
ocorrendo,  assim,  o  surgimento  de  mais  2  (duas)  vagas  e,  por  consequência,
chegando a posição do impetrante.

Cumpre,  ainda,  ressaltar  ser  entendimento  do
Superior Tribunal de Justiça que o candidato aprovado, fora do número de vagas
previsto  no  edital,  adquire  direito  à  nomeação  se  houver  comprovação  do
surgimento de novas vagas, durante a validade do certame, como é o caso dos autos.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  CONCURSO  PÚBLICO.
INEXISTÊNCIA DA COMPROVAÇÃO DE VAGAS.
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SÚMULA  7/STJ.  APROVAÇÃO  FORA  DO
NÚMERO DE VAGAS. SURGIMENTO DE NOVAS
VAGAS.  DIREITO  À  NOMEAÇÃO.  1.  Rever  o
entendimento  do  Tribunal  de  origem,  quanto  à
existência  de  vagas  na  vigência  do  concurso  e
contratação  de  outras  pessoas,  implica  o  reexame
dos  elementos  probatórios  dos  autos,  o  que  não
pode  ser  analisado  pela  via  eleita,  ante  o  que
estabelece  a  Súmula  7/STJ.  2.  Esta Corte  Superior
possui  entendimento  de  que  a  classificação  e
aprovação do candidato, ainda que fora do número
mínimo de vagas previstas no edital do concurso,
confere-lhe o direito subjetivo à nomeação para o
respectivo cargo se, durante o prazo de validade do
concurso, surgirem as novas vagas, seja por criação
de  lei  ou  por  força  de  vacância.  3.  Agravo
regimental  a  que  se  nega  provimento.  (AgRg  no
AREsp  796.000/RJ,  Rel.  Ministra  DIVA MALERBI
(DESEMBARGADORA  CONVOCADA  TRF  3ª
REGIÃO),  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
01/12/2015, DJe 17/12/2015) - destaquei.

Desse modo, tendo o acórdão impugnado sido claro
e preciso quanto ao enfrentamento dos pontos indispensáveis ao desfecho do caso,
não vislumbro omissão alguma a ser sanada.

Portanto, diante da não caracterização de omissão a
reclamar  pronunciamento  complementar,  ou  de  contradição  ou  obscuridade  a
merecer  esclarecimento,  a  rejeição  dos  presentes  embargos  é  medida  cogente,
porquanto, mesmo para fins de prequestionamento, é necessária a caracterização dos
vícios elencados no art. 535, do Código de Processo Civil.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E
CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO
DO  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO
DOS EMBARGOS. Constatado que a insurgência da
embargante  não  diz  respeito  a  eventual  vício  de
integração  do  acórdão  impugnado,  mas  a
interpretação que lhe foi desfavorável,  é de rigor a
rejeição  dos  aclaratórios.  “o  magistrado  não  está
obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos
pela  parte,  desde  que  os  fundamentos  utilizados
tenham sido suficientes para embasar a decisão”. O
colendo  Superior  Tribunal  de  justiça  tem
entendimento  pacífico  de  que  os  embargos
declaratórios,  mesmo  para  fins  de
prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão
embargada ostentar algum dos vícios que ensejariam
o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição).
[…].  (TJPB;  Rec.  200.2012.071456-9/001;  Quarta
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. João Alves da
Silva; DJPB 05/03/2014; Pág. 18) - grifei.

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho (Relator) e Desembargador João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.
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Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 17 de março de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador 

          Relator
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